PARECER Nº 295, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 485, DE 2018
De autoria dos nobres Deputados José Zico Prado e Alencar Santana, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Prestação do Serviço de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros sob o regime de fretamento.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 12 a 19 de Julho de 2018, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.
Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo regular as dificuldades administrativas e operacionais que empresas operadoras do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros sob regime de fretamento enfrentam, resultantes da ausência de legislação normativa que açambarque a prestação do serviço no âmbito do Estado de São Paulo e das regiões metropolitanas.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Cumpre destacar o entendimento a respeito de nossos tribunais, acerca do assunto:
Quando se trata de Transporte Coletivo Intermunicipal, mesmo no âmbito da Região Metropolitana, a competência regulatória, conforme o artigo 25, parágrafo 1°, da Constituição Federal, é do Estado, sendo incabível a edição de legislação municipal para tratar da matéria.
Esse entendimento não diverge do entendimento do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de que Estados-membros são competentes para explorar e regulamentar a prestação dos serviços de transporte intermunicipal. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 485, de 2018. 

a) José Américo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – Fernando Cury – José Zico Prado – Gilmaci Santos – João Caramez – Geraldo Cruz – Marta Costa 
